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EDITORIAL

SOS UERJ
social dos serviços que nossa instituição presta
à sociedade fluminense justifica uma atenção
especial por parte dos gestores de nosso Esta-
do. Não obstante o discurso de centralidade da
UERJ na atual gestão, reproduzido por diversos
integrantes do Governo (inclusive do próprio Go-
vernador), o fato é que a Universidade vê a cada
dia aprofundar-se a mesma crise que denuncia-
mos amplamente no ano passado, em nossas
mobilizações.

Diante disso, nossa primeira assembléia da
campanha salarial de 2007 deliberou deflagrar a
campanha SOS UERJ, que tem por objetivo ex-
por publicamente, mais uma vez, as precárias
condições de trabalho e estudo na Universida-
de. É importante dar visibilidade à crise, cha-

mar a sociedade a defender essa causa, pressi-
onando o Governador a assumir sua responsabi-
lidade política com esse patrimônio público, sig-
no de excelência em ensino, pesquisa e extensão.

Vamos repetir, em todos os espaços possíveis, a
pergunta que temos feito aos representantes do Go-
verno, quando estes insistem em buscar uma dife-
renciação diante da gestão anterior: Qual será o pa-
pel do Governo Sérgio Cabral na relação com a
UERJ? O de oferecer alternativas de superação da
crise ou o aprofundamento dela, seja por ação ou
omissão? As perspectivas, de fato, não têm abonado
as declaradas boas intenções do Governo: pauta de
negociação intocada e incerteza quanto aos repas-
ses – o que, inclusive, gerou, no início do semestre
letivo, o problema com a carga horária dos contratos
administrativos – são fatos inequívocos que nos apon-
tam o caminho da luta.

Mas sabemos que a campanha SOS UERJ será

apenas um primeiro passo; sabemos que será preci-
so reunir, debater, refletir e buscar alternativas de
mobilização que, de fato, possam trazer conquistas e nos
tirar da situação dificílima em que nos encontramos.

Ao lado da campanha salarial temos a luta pela
aprovação de nosso Plano de Carreira, cuja proposta
aprovada em assembléia após processo de discus-
são nos fóruns da entidade, já foi encaminhada às
instâncias da Universidade. Há avanços importantes
previstos em nossa proposta, tais como a dedicação
exclusiva e as possibilidades de progressão, hoje res-
tritas à titulação.

Viveremos, ainda em 2007, o processo eleitoral
que vai eleger a nova diretoria da entidade e também
os representantes de nosso Conselho. Por isso, é fun-
damental que as unidades realizem essa discussão,

buscando indicar
seus representan-
tes, pois, há muito
já sabemos, disso
depende o fortale-
cimento e o funci-

onamento mais arejado e democrático de nossa enti-
dade, cuja direção política será tanto mais acertada
quanto mais as decisões estiverem próximas do con-
junto dos professores.

Por fim, como todos sabemos, o processo de de-
finição das regras eleitorais para a Reitoria e demais
instâncias de direção da UERJ está sendo bastante
atribulado. Mesmo sem entrar no mérito das ques-
tões que estão em jogo, cremos que cabe fazer aqui
um alerta: é preciso encontrar soluções mais negoci-
adas com o conjunto dos segmentos da Universida-
de, exercitando, de fato, a democracia e evitando
expor a instituição a decisões facilmente reconheci-
das, na sociedade, como distorções do processo de-
mocrático ou mesmo como legislação em causa pró-
pria. Afinal, julgamos que a preservação das con-
quistas que garantem à Universidade um funciona-
mento mais democrático – fruto de longas e difíceis lutas
–  deve ultrapassar quaisquer interesses de ocasião.
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Por definição do próprio Executivo, devemos ter
agora em junho a segunda audiência com o Gover-
nador, para tratar da grave situação por que passa a
nossa Universidade. Está claro que conquistamos um
avanço, fazendo com que a UERJ volte a ser recebi-
da pelo Governador, em nosso entendimento um re-
quisito mínimo de tratamento respeitoso para com uma
das maiores universidades do país. Para nós, entre-
tanto, essa é condição necessária, mas não sufi-
ciente para reverter a crise por que passamos.
É preciso que tenhamos respostas para as rei-
vindicações, é preciso que o Governo sinalize
avanços reais no atendimento às demandas da
instituição, de seus trabalhadores e estudantes.

E o momento é preocupante: as prometidas obras
não começaram, as escoras continuam no 12º andar
(a verba para a re-
cuperação das ram-
pas, ao que parece,
foi liberada agora
em 1º de junho, pra-
zo muito distante
daquele prometido pelo próprio Governador quando
da assunção do cargo de Chanceler), os salários con-
tinuam congelados, as promessas continuam intocadas
naquele papel assinado antes das eleições. No ca-
lendário proposto, na verdade imposto, pelo Gover-
no, em maio deveríamos ter sido recebidos pelos se-
cretários, acumulando elementos de negociação para
essa nova audiência prometida para junho. No en-
tanto, não aconteceram as audiências com os secre-
tários, apesar de nossa insistência e disposição. Em
uma tática já conhecida de todos nós, os secretários
marcaram apenas para meados de junho a primeira
das reuniões conosco, que, em tese, antecederiam a
audiência com o Governador.

Já havíamos dito aos representantes do Exe-
cutivo, repetidas vezes, que a UERJ vive uma
gravíssima crise de financiamento, que os pra-
zos que o Governo estava concedendo a si mes-
mo eram por demais longos e que a relevância

QUAL SERÁ O PAPEL DO GOVERNO SÉRGIO
CABRAL NA RELAÇÃO COM A UERJ?

ASSEMBLÉIA DOCENTE: 28/06, 16h, Aud. 53 do Pavilhão João Lyra, Filho.
Pauta: Plano de Carreira Docente e Campanha Salarial.
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36 ônibus, como os da foto acima, estão em
circulação na região metropolitana do Rio de
Janeiro (veja relação com especificação das
linhas em www.asduerj.org.br). Os chamados
“outbuses” são parte da campanha de
esclarecimento da população do Estado quanto à
permanência da crise financeira da universidade.
A campanha decidida pela assembléia do dia 3
de maio conta ainda com diversos cartazes
espalhados em toda a universidade, que têm a
finalidade de mobilizar a comunidade interna.

Sem propostas de reajuste
No dia 14/06, representantes da Asduerj e do
Sintuperj estiveram em nova audiência com o
Secretário de Ciência e Tecnologia, Alexandre
Cardoso. Novamente os representantes das
entidades ouviram que o Governo do Estado
ainda não pode apresentar qualquer proposta de
reajuste salarial.

expediente
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Os servidores lembraram que o
próprio Governador havia deter-
minado a realização de encontros
com o secretariado para avançar
nas negociações, comprometen-
do-se, inclusive, a receber as
entidades no final de junho. O
secretário, entretanto, disse que
ele estava representando o gover-
nador, dando a entender que não
havia nenhuma garantia de audiên-
cia com Cabral neste mês. Mais
uma vez evitou menção a prazos.

Plano de Carreira
A assembléia docente, realizada
no dia 10 de maio, aprovou a
proposta de plano carreira,
elaborada pelo Grupo de Trabalho
da Asduerj. Entre as novidades da
proposta, encontram-se o
estabelecimento da dedicação
exclusiva e a criação de
mecanismos de progressão
horizontal na carreira (a proposta
aprovada e seus anexos, além de
outros documentos correlatos,
estão disponíveis em
www.asduerj.org.br). A

assembléia aprovou também a constituição de
uma nova comissão para rever a Resolução  03/
91, que instituiu além do atual plano em vigor,
outras normas relativas à atividade docente.
O PCD foi encaminhado à reitoria como
proposta dos docentes da universidade e
encontra-se em tramitação nas comissões do
Conselho Universitário.

Eleições Asduerj
A assembléia docente realizada no dia 23/05
definiu as datas do processo eleitoral para a
diretoria da Asduerj correspondente ao biênio
2007/2009.
A inscrição de chapas ocorrerá entre os dias 30
de julho e 03 de agosto e os docentes votarão
nos dias 18, 19 e 20 de setembro.
Os professores que desejarem participar da
comissão eleitoral deverão entrar em contato
com a secretaria da entidade.

InformeASDUERJ
FGTS 1
A assessoria jurídica da Asduerj comunicou a
liberação nas contas do FGTS de mais um grupo
de professores. Segundo o advogado da
entidade, são cerca de cem docentes que ainda
não haviam recebido a correção referente às
perdas devidas a planos econômicos. Os
professores que ainda não foram contemplados
em liberações anteriores e que não assinaram o
termo de acordo com o governo devem entrar
em contato com a secretaria da Asduerj ou
solicitar informações em qualquer agência da
Caixa Econômica Federal.

FGTS 2
Foram liberadas as parcelas de depósito do
FGTS referentes ao período compreendido entre
o mês de novembro de 1983 e fevereiro de
1984. Na época, a Uerj não havia feito os
depósitos nas contas dos servidores, o que
ocorreu, posteriormente, através de um montante
único. Só agora a Caixa Econômica Federal e a
Uerj definiram o valor devido a cada servidor.
Os que se encontravam em atividade na Uerj
neste período devem solicitar o saldo da conta
em qualquer agência da CEF.

Aposentadoria
Todo servidor que completou o tempo para
aposentadoria e permaneceu em atividade deve
requerer imediatamente a isenção do desconto
previdenciário (conhecida como abono
permanência). A isenção vale a partir da data de
aquisição do prazo para aposentadoria e o
pagamento dos atrasados costuma ser
demorado.

Filiação e atualização de dados
Os docentes filiados à Asduerj já podem
atualizar seus dados “on line”. Para isso, basta
acessar a página da entidade
www.asduerj.org.br.
A correção das informações, inclusive quanto ao
endereço eletrônico, é fundamental para rapidez
e eficiência da comunicação da associação com
seus filiados.
Os não-filiados também podem fazer seu
cadastramento no site.

Foto: Divulgação
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O governador Sérgio Cabral Filho se reuniu
com os reitores de universidades públicas do Es-
tado em um café-da-manhã, no dia 23/05. Além
dos dirigentes da Uerj e da Uenf, estavam pre-
sentes reitores de universidades federais, repre-
sentantes de instituições de pesquisa e o secre-
tário estadual de Ciência e Tecnologia, Alexan-
dre Cardoso. No encontro, foi acordada uma
parceria com parlamentares do Rio de Janeiro
no Congresso Nacional para que propostas de

Após quatro sessões de discussão, o
Conselho Universitário retomou, no dia
25 de maio, a votação da regulamentação
da eleição para a Reitoria da Uerj,
quadriênio 2008-2011. O texto de
normatização do pleito passou a ser defi-
nido apenas após a polêmica decisão so-
bre a forma de encaminhamento da vota-
ção, ocorrida no dia 27 de abril.

A divergência residia ao tratamento a
ser dado ao documento que regulamenta-
ra a eleição passada. Para alguns conse-
lheiros, a resolução anterior caducara, já
que especificava o quadriênio 2004-2007.
Assim, um texto novo - mesmo repetin-
do alguns artigos do documento anterior,
utilizado apenas como “guia” para a for-
mulação do atual – exigiria a aprovação
por 2/3 do colégio eleitoral (40 votos).

Segundo argumentos de
outros,  a  regulamentação
continuaria válida como re-
solução estatutária, exigindo
a aprovação por 2/3 do Con-
selho para as alterações do
seu texto. Este entendimen-
to foi reconhecido em uma
votação conturbada, realiza-
da após as bancadas de estu-
dantes e de técnico-adminis-
trativos se retirarem da ses-
são. Com a saída dos conse-
lheiros, a polêmica foi deci-
dida por maioria simples.

emendas orçamentárias se destinem às institui-
ções públicas de ensino superior do Estado.

Foi discutido também o problema adminis-
trativo dos hospitais universitários. Segundo o
reitor da Uerj, “o governador se comprometeu a
intermediar o pedido de uma reunião com o mi-
nistro da Saúde, José Gomes Temporão, para
tratar dos Hospitais Universitários”.

As entidades representativas de professores,
servidores e alunos da Uerj não foram informa-

Socorro federal
REITORES DE UNIVERSIDADES PÚBLICAS REÚNEM-SE COM GOVERNADOR EM BUSCA DE ALTERNATIVAS FINANCEIRAS

das sobre o encontro. Ouvido pela Folha Dirigida,
o coordenador do Sintuperj, José Arnaldo Gama,
informou que não enviou qualquer documento
por não ter sido avisado do encontro.

Guilherme Pimentel, representante do Diretório
Central dos Estudantes (DCE), declarou ao periódi-
co que caberia à reitoria informar a comunidade e o
Conselho Universitário sobre este tipo de reu-
nião. “Do jeito que foi feito, nem sequer sabe-
mos ao certo o que foi discutido”, reclamou.

 Fonte: Folha Dirigida

ELEIÇÕES PARA A REITORIA
Conselho Universitário reafirma encaminhamento
polêmico e começa a definir regras para o pleito

Foto: Paula Almada

Até o fechamento desta edição, na sessão do dia
25/05, além do voto dos calouros, foi aprovada a
participação dos servidores técnicos que ingressa-
rem na universidade no semestre letivo das eleições.
Aos estudantes do 9º ano do CAP (corresponden-
te à antiga 8ª série) foi estendido o direito de
voto, assim como aos residentes de todas as
unidades. Foi derrotada a proposta de voto dos
aposentados.

 Na sessão do dia 15/06, foi mantido o voto
paritário, a discussão voltou-se para a fórmula utili-
zada para o cálculo do “peso” dos votos de cada um

dos segmentos. No regimento da eleição passada,
a conta era feita pela divisão do número de votos
em candidato pelo tamanho do colégio eleitoral da
categoria. Segundo a proposta apresentada pelo
Conselheiro Jorge Máximo, o cálculo deveria ter
como base o número total de votantes, o que
garantiria, na prática, um “peso” igual para as
escolhas de estudantes, técnicos e docentes.
Apesar da nova conta ter obtido a aprovação
de 25, dos 41 Conselheiros presentes, a maio-
ria qualificada não foi atingida e a fórmula an-
terior foi preservada.

O que já foi aprovado
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Prestação de Con
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ntas A prestação de contas da Asduerj relativa ao
período compreendido entre novembro de 2006 e
abril de 2007 foi aprovada em assembléia no dia
23 de maio. Veja os gráficos das despesas, receitas
e a previsão de gastos para os próximos 12 meses.
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O governo federal deve implementar em
breve no Rio de Janeiro o projeto de funda-
ções  estatais na administração dos hospitais
públicos. A proposta, segundo Maria Inês Bra-
vo, coordenadora do Projeto de Políticas Pú-
blicas de Saúde da Faculdade de Serviço Soci-
al da Uerj, é a criação de uma fundação para
cada um dos hospitais considerados de refe-
rência no estado – ou de “interesse comerci-
al”, como definiu a docente. São eles o Instituto
de Traumatologia, Instituto do Câncer e
Instituto Nacional de Cardiologia. Uma outra
fundação cuidaria da administração dos demais
hospitais federais. No Governo do Estado, a
proposta seria de uma única fundação para
todas as unidades estaduais, inclusive o Hupe.

O projeto segue recomendação do relatório
formulado por uma comissão interministerial,
formada pelos Ministérios da Educação, da
Saúde, da Ciência e Tecnologia e do Planeja-
mento. O texto sugere como solução para a
situação dos hospitais universitários federais a
implementação das chamadas fundações es-
tatais. As entidades atuariam na administração
das instituições, através de contrato de presta-
ção de serviços com o poder público.

 A proposta está de acordo com outro rela-
tório, desenvolvido apenas pelo Ministério do
Planejamento, que situa o projeto dentro da
busca por uma “uma nova tecnologia
organizacional capaz de atender às necessida-
des da ação pública no campo social”. Define,
ainda, as fundações como instituições regidas
“por regras do direito privado, à semelhança
do formato da empresa estatal sem, entretan-
to, se referenciar no modelo competitivo da
busca pelo lucro”.

Entidades se opõem ao modelo
Os argumentos utilizados para justificar a

implementação das fundações não se susten-
tam, afirma a diretora da Associação de Do-
centes da UFRJ, Sara Granemman. Segundo
ela, a desburocratização do repasse de verbas
acaba confundindo-se com a falta de controle
sobre os gastos e arrecadação dessas institui-
ções. “O controle social é uma vitória da pres-
são do movimentos sociais”, declarou a docente,
durante seminário promovido pela regional do
Andes-SN e pela Aduni-Rio. “A crítica da bu-
rocracia tem sido usada para garantir a
privatização”, concluiu.

Sara comparou o modelo proposto para os
hospitais ao das fundações ditas de apoio, ins-
taladas em um grande número de universida-

des públicas do país. “As fundações estatais
de direito privado não guardam muitas diferen-
ças dos outros tipos, como as das universida-
des. Em geral, não apóiam, mas parasitam, apói-
am-se nessas instituições”, disse.

Para Vera Miranda, da Federação de Sin-
dicatos de Trabalhadores das Universidades
Brasileiras – Fasubra Sindical –, a proposta
revela a desobrigação do Estado com o mode-
lo público. A sindicalista, que representou a en-
tidade nacional no debate promovido pelo
Sintuperj, criticou a fragilidade do modelo no
que diz respeito à garantia de recursos para os
hospitais. Não há valores fixos e exige-se uma

Governo Federal quer
fundações administrando HUs

Projeto prevê a criação de fundações estatais de direito privado em hospitais da União.
Modelo deve ser reproduzido em rede estadual

disputa anual pelos contratos, afirmou.
Outro problema estaria na definição do re-

gime de trabalho para os servidores dos hospi-
tais. Segundo Maria Inês Bravo, o modelo de
fundações acaba, progressivamente, com o
Regime Jurídico Único, já que prevê a
contratação por CLT. Além disso, o projeto não
leva em consideração a luta por planos de car-
reira e melhorias salariais dos trabalhadores da
saúde, relegando a cada instituição a definição
dos seus planos. “Isso fragiliza a luta dos tra-
balhadores”, disse a docente durante debate
promovido pelo Sintuperj no Dia nacional de
luta contra as fundações na área de saúde.

Foto: SINTUPERJ

Milhares de trabalhadores, em todo o país,
participaram de manifestações contra as
reformas neoliberais, por salário, reforma
agrária e moradia. O Dia Nacional de Lutas foi
promovido pela CUT, Intersindical e Conlutas,
em unidade histórica.

No Rio de Janeiro, cerca de sete mil
pessoas ocuparam a Av. Rio Branco. Tra-

balhadores dos setores público e privado,
sem-terra, sem-teto e estudantes
protestaram também contra a política de
segurança do governo estadual,
concretizada na utilização dos temidos
“caveirões” e contra as remoções de
famílias moradoras de áreas próximas aos
jogos do Pan.(Fonte: Adufrj e Sintufrj)

Dia Nacional de Lutas
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stamos corrigindo um
erro histórico”, comemo-
rou a professora da USP
Lizete Arelaro durante a
entrega da Medalha
Tiradentes post mortem
à viúva de Paulo Freire,
Ana Maria Freire. A ho-
menagem, que antecedeu
o seminário “Paulo
Freire, Sempre!”, pro-

movido pela Asduerj em conjunto com os manda-
tos dos parlamentares Chico Alencar, Marcelo Frei-
xo e Eliomar Coelho, lotou o auditório do prédio
anexo da Assembléia Legislativa no dia 21 de maio.

Para Arelaro, que assessorou Freire na
sua gestão frente à Secretaria de Educa-
ção da cidade de São Paulo, entre 1989 e
1991, “a academia sempre desprezou o au-
tor de “Pedagogia do oprimido”.“É muito
bom que este pensamento possa ser recupe-
rado agora, quando a educação vive uma gran-
de crise no país”, afirmou, antes de anunciar
que o Conselho Universitário da USP deverá
aprovar uma homenagem semelhante.

No auditório da Alerj, porém, não era apenas a
academia a homenagear o professor. Lá também
estavam alunos e educadores do Movimento Sem-
Terra, de cursos de
alfabetização da Bai-
xada Fluminense e
de presídios cario-
cas. Todos ansiosos
para dar seu depoi-
mento como exem-
plos vivos da força
dos ensinamentos
de Freire.

“Ele fez com a
palavra a mais boni-
ta revolução vista no
Brasil, que,  infeliz-
mente, foi abortada
por um golpe de ar-
mas em 64”, decla-
rou a diretora da
Asduerj, Inalda Pi-
mentel. Coordenadora da mesa de abertura do se-
minário junto com o vereador Eliomar Coelho, ela
expressou a satisfação da entidade em comparti-
lhar a homenagem ao educador. O vereador , que
foi aluno de Freire na Universidade de Brasília,
anunciou a criação, pela Câmara Municipal, do
Prêmio Paulo Freire, que será destinado a ações
inovadoras na área de educação.

Radicalidade e transformação
A diretora da Asduerj, Nilda Alves, que  partici-

pou da segunda mesa do seminário com o Deputa-
do Federal Chico Alencar, chamou atenção para a
capacidade de transformação que o educador de-
monstrou na sua vida. “Paulo Freire foi um fracas-
sado numa determinada fase da sua vida, tendo,
inclusive, que sair do país, mas foi capaz de criar,

de se transformar”, afirmou. Ela lembrou dos inú-
meros professores que repetem, nos dias de hoje,
a saga de Freire contra o fracasso. “Vou em esco-
las e encontro pessoas trabalhando de forma
inacreditável. Professores que estão há dez anos
sem acerto salarial e que encontram uma saída,
inspirados em Freire”, emocionou-se a docente da
Faculdade de Educação da Uerj.

Paulo Freire, Sempre.

Foto: Sérgio Franklin • Lizete Arelaro, Eliomar Coelho, Inalda Pimentel, Ana Maria Freire e Augusto Boal.

Asduerj e parlamentares lembram os dez anos de morte
do educador com homenagem na Assembléia Legislativa

A escola para Freire deveria ser, fundamental-
mente, um “espaço da alegria, da curiosidade e da
ebulição de idéias”, lembrou o deputado Chico
Alencar. O parlamentar enumerou, ainda, a impor-
tância dada pelo pensador aos conceitos de troca,
criação, amor, esperança e utopia no processo de
educação:“tornar possível o que parece impossível”.

Um pensamento profundamente radicado no

seu tempo e espaço e, por isto mesmo, passível de
predizer o futuro, declarou Ana Maria Freire. Para
ela, a obra de Paulo Freire só será ultrapassada
quando forem eliminadas as condições de opres-
são. Ou como sintetizou Augusto Boal relembrando
os dez anos de ausência do educador, “seu tempo
pode ter acabado, mas seu pensamento não”.

Política de educação reprovada
A homenagem serviu também como palco para manifesta-

ções de professores e alunos contra um das maiores crises
vividas na área da educação.

Para membros do Sindicato Estadual dos Profissionais de Edu-
cação do Rio de Janeiro (Sepe-RJ), presentes ao seminário, a falta
de investimento transforma propostas como a dos ciclos sem repro-
vação – implementada por Freire quando secretário de Educação
em São Paulo – em demagogia e irresponsabilidade.

“Enquanto a quantidade de alunos matriculados na rede (muni-
cipal) cresceu em 10 anos, com 76.275 alunos a mais, a quantidade
de professores em sala de aula foi reduzida em 1.545 nesse mesmo
período.”, denuncia o Sepe. Além disso, o tempo dedicado à prepa-
ração das aulas foi reduzido pela metade desde a primeira gestão
César Maia. O sindicato informou ainda que a prefeitura já deixou
de aplicar cerca de R$ 4.6 bilhões na rede, nos últimos sete anos.

No Estado
A crise no âmbito do governo estadual não é de

menor grau. A falta de professores que mantém milha-
res de alunos sem aula em todo o Estado e o não cum-
primento das promessas anunciadas pelo governador
Sérgio Cabral durante a campanha foram duramente
criticadas pelos presentes. Segundo membros da dire-
toria do Sepe, Cabral havia prometido um reajuste para
os docentes de 26%, o que não foi cumprido.

Desde então, até mesmo o secretário de Educação,
Nelson Maculan, admitiu uma defasagem de 60% nos
vencimentos dos servidores da Educação. Os profis-
sionais da área realizaram paralisações com manifesta-
ções bem-sucedidas nos dias 23 de maio e 12 de ju-
nho, mas não acarretaram qualquer ação concreta do
novo governo.
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Um dos principais assuntos no momento políti-
co, social e sindical do país é a regulamentação do
direito de greve dos servidores públicos. Mesmo
a Constituição tendo sido promulgada em 1988,
ou seja, há quase 19 anos, o dispositivo constitu-
cional que garante o exercício desse direito ainda
pende de regulamentação.

No seio do movimento sindical depara-se, em
linhas gerais, com duas correntes, uma defenden-
do a regulamentação, outra recusando-a. Em sín-
tese singela, pode-se dizer que a primeira defende
a regulamentação da norma constitucional para que
haja maior garantia ao exercício do direito; a se-
gunda refuta a regulamentação, sob o fundamento
de que esta não é necessária para o exercício
do direito, temendo ainda que qualquer regu-
lamento possa vir a coibir ou restringir de al-
gum modo o direito.

O assunto também ganha relevo pelo fato do
Supremo Tribunal Federal (STF), a partir da aná-
lise de mandados de injunção (espécie de ação ju-
dicial que cobra o regulamento de uma norma,
quando omisso(s) o(s) Poder(es) competente(s)),
caminha para determinar a aplicação aos servido-
res públicos da norma que hoje disciplina a greve
no setor privado. (O julgamento  no STJ já se ini-
ciou, mas foi suspenso pelo pedido de vista de um
dos ministros da Corte)

No entanto, creio que o debate, visto de modo
isolado como ora se apresenta, se posta de ma-
neira bastante insuficiente. Acredito ser necessário
que se trave, no bojo das relações que permeiam
as atividades públicas, o serviço público, seus ser-
vidores e os interesses da população para quem
esses serviços são voltados, uma discussão mais
ampla e abrangente que tenha como foco central a
negociação coletiva no âmbito da Administração
Pública. Isto é, em que condições, formas e meios
esta pode e deve se dar entre os servidores e o
Estado, este representado pelas autoridades que
empalmam os Poderes constituídos.

Se até alguns anos atrás parecia heresia essa
discussão, uma vez fincado o direito constitucional
positivo brasileiro no princípio da legalidade, afe-
tando esta regra os servidores a partir de uma pre-
missa, ainda vigente, de que qualquer concessão
de reajuste, aumento de vencimentos,
reestruturação de carreiras, etc, depende, sempre,
da iniciativa do Poder competente, o que, a princí-

pio, embotava essa formulação;  não menos ver-
dade é que a prática cotidiana dos últimos anos
tem experimentado uma nova realidade, com cam-
panhas salariais dos servidores, reuniões e tratativas
com os agentes do Estado, culminando, muitas
vezes, com “ acordos” que são ratificados pelas
ações legislativas correspondentes. No entanto,
esta prática que vem se disseminando não encon-
tra, como dito, marcos regulatórios por onde ca-
minhar e tramitar, de certa forma relegando aos
titulares de plantão do Poder competente o meio e
o modo de agir diante dessas demandas dos agen-
tes administrativos.

É certo que em várias ocasiões o que vemos é
que a ausência desse
requisito regulatório, o
que fazem os servido-
res é desencadear mo-
vimento paredista em
face do Estado (por
certo afetando a popu-
lação), em muitos ca-
sos para poder haver a
própria negociação ne-
gada pela Administra-
ção. Em outras pala-
vras, a postura
antisindical da Admi-
nistração, para a qual
inclusive não há qual-
quer previsão de san-
ção, em não querer ou
se recusar a negociar,
acaba por vezes desen-
cadeando a greve, tal-
vez possível de ser evi-
tada caso existissem
mecanismos legais ra-
zoáveis a permitir o fluir
e fruir da pactuação
coletiva, em prol não
só dos servidores,
mas da própria Ad-
ministração e dos ad-
ministrados (cida-
dãos) em geral.

Penso ser oportuno
e de relevante interes-
se público que se pau-

O fluir e fruir da
pactuação coletiva

O debate sobre o Direito de Greve deve ser ampliado

te o debate existente também sob esse foco, de
modo a avançarmos na construção de uma demo-
cracia mais efetiva, libertando-nos das peias do
Estado liberal clássico e dos instrumentos de co-
erção que não contribuem para a construção da
cidadania e da dignidade da pessoa humana, como
previstos enquanto princípios fundamentais da Re-
pública (res publica).

Marcelo Chalréo
Assessor Jurídico da Asduerj


